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14 de julho de 2014


“Destina às mulheres vítimas de violência doméstica, que atendam aos requisitos que especifica, dois por cento das unidades de programas de loteamentos sociais e de habitação popular no Município de Botucatu”. 
Art. 1º Todos os programas de loteamentos sociais e de habitação popular no Município de Botucatu deverão designar no mínimo dois por cento de suas unidades para as mulheres vítimas de violência doméstica que preencham os demais requisitos estabelecidos para concessão pelos órgãos competentes.

§ 1º Para os efeitos desta Lei são consideradas mulheres vítimas de violência doméstica aquelas que se enquadram nas hipóteses elencadas na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha)..

Art. 2º A comprovação da condição estabelecida no art. 1º desta legislação far-se-á mediante:

I - apresentação do competente Boletim de Ocorrência ou Termo Circunstanciado, expedido pela autoridade policial competente;
II -  apresentação de certidão em caso de inquérito policial ou ação penal em curso e,
III - relatório elaborado por assistente social.
§ 1º A documentação exigida nesta legislação deverá ser entregue no ato da inscrição da mulher vítima de violência doméstica no programa de loteamento social e/ou de habitação popular.

Art. 3º Não fará jus aos benefícios previstos nesta legislação a mulher que se utilizar                   do direito de renunciar a representação, conforme estabelecido no art. 16 da Lei Federal                  nº 11.340, de 2006.

Art. 4º Na hipótese de não existirem inscrições ou preenchimento dos requisitos previstos nesta lei, as unidades de moradia designadas para tal fim serão utilizadas no sorteio ou modo de inscrição ordinário.

Art. 5°   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

É dever do Poder Público oferecer a todos os cidadãos serviços que atendam às necessidades especiais de todos, bem como proteger àqueles que correm qualquer tipo de risco, seja este risco social ou até mesmo físico.

Neste contexto é evidente que apesar de todo o protagonismo assumido pela mulher na sociedade moderna, é evidente que ainda existem situações onde a mulher, núcleo do seio familiar, deve ser protegida pelo Estado.

Tanto é verdade que a Lei de maior impacto recente da sociedade é a lei 11.340/2006, a Lei “Maria da Penha”, que busca coibir violência doméstica contra a mulher.

Entretanto, em muitas situações a mulher se vê protegida pelo Estado, naquilo que se refere a sua integridade física, mas tão logo essa proteção ocorre, a mesma se vê abandonada à própria sorte, não tendo sequer onde passar a noite.

Pois apesar da existência de abrigos transitórios em nosso Município, a presente lei busca conferir a mulher, vítima de violência doméstica, uma oportunidade de recomeçar, em uma casa “sua”, podendo trazer segurança e conforto para os seus filhos, se afastando da transitoriedade dos abrigos. 

Assim, a apresentação do presente Projeto de Lei pretende contribuir para a re-inserção da mulher, vítima de violência doméstica, na sociedade; oferecendo uma oportunidade para que esta tenha minimizados os efeitos que a violência trouxe á sua vida.

Diante o exposto, requeiro apoio dos Nobres pares para aprovação desta Lei, a fim de que as mulheres vítimas de violência doméstica, recebam 2% das unidades de programas de loteamentos sociais e de habitação popular no Município de Botucatu.
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